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JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA
RELATÓRIO
A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA, RELATORA CONVOCADA
Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS em face do acórdão (fls. 323/339) que deu parcial provimento à apelação do INSS e provimento à apelação do autor, reformando a sentença para decotar a especialidade do período reconhecido de 29/04/1995 a 08/05/1995, bem como para que se reconheçam os períodos reclamados pelo autor de 26/06/1982 a 31/07/1986, de 02/09/1986 a 31/01/1989 e de 24/06/1999 a 08/01/2013 como de atividade especial, os quais, somados ao período reconhecido pela sentença como especial e mantido pelo acórdão (de 17/02/1989 a 28/04/1995), devidamente convertidos pelo fator 1.4, e aos demais períodos comuns dos assentamentos do autor, perfazem o total de 42 (quarenta e dois) anos, 03 (três) meses e 29 (vinte e nove) dias, suficientes à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, desde a data do requerimento administrativo (08/01/2013 – fl. 45).
Sustenta o INSS, em síntese, omissão no julgado no que se à consideração da especialidade do tempo laborado na função de vigia/vigilante, no período anterior a 05/03/1997, a despeito da ausência de exposição a qualquer agente nocivo listado nos Decretos que regulam a matéria, não havendo comprovação de exercício de atividade de forma habitual e permanente sob condições que prejudiquem a saúde ou integridade física do autor, nos termos do art. 57 da Lei 8.213/91.
Contrarrazões apresentadas.
Em petição de fl. 357, o autor pede que o INSS junte aos autos os cálculos que utilizou na concessão do benefício. 
É o relatório.
V O T O
Os embargos de declaração, ainda que para fins de prequestionamento, servem a sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão no julgado (CPC, art. 535), sendo inadmissíveis para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide. (STJ, EDcl no AgRg no REsp 834.025/RS, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, DJ de 20/11/2015; EDcl no MS 14958/DF, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJ de 01/10/2015;  EDcl no AgRg nos EREsp 1.314.163/GO, Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJ de 11/12/2014.) Ainda, o julgador não é obrigado a responder a todas as alegações das partes, bastando que apresente fundamentos suficientes para a decisão (STJ, EDcl no REsp 12.493.321/RS, Ministro Luís Felipe Salomão, 2ª Seção, DJ de 11.04.2014).
Não há omissão no julgado. No que respeita ao reconhecimento de tempo especial em decorrência do exercício da função de Vigia/Vigilante, o acórdão consignou expressa e fundamentadamente:
“Relativamente à atividade de Vigia/Vigilante, enquadra-se como especial, equiparando-se à de guarda, elencada no item 2.5.7. do Anexo III do Decreto 53.831/64, até a vigência da Lei 9.032/95. Posteriormente, até 05/03/1997, quando revogado aquele decreto pelo 2.172/97, nada obstava o seu reconhecimento como especial desde que devidamente comprovado, nos termos da legislação de regência, o desempenho de atividade perigosa, assim considerada quando há o uso de arma de fogo (TRF1, AMS 2009.38.00.017543-9/MG, Juiz Federal Rodrigo Rigamonte Fonseca, 1ª CRP/MG, DJe de 10/05/2016; AC 0007099-97.2003.4.01.3800/MG, Desembargadora Federal Ângela Maria Catão, Primeira Turma, DJe de 19/08/2013; AC 199934000253595, Desembargadora Federal Neuza Maria Alves da Silva, Segunda Turma, DJe de 09/07/2009).
Ocorre que o Superior Tribunal de Justiça, em Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal (Petição n. 10.679/RN (2014/0233212-2), 1ª Seção, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 24/05/2019) reconheceu a possibilidade de caracterização da atividade de vigilante como especial, com ou sem o uso de arma de fogo, mesmo após 05/03/1997 (supressão da atividade pelo Decreto 2.172/97), desde que comprovada a exposição do trabalhador a atividade nociva, de forma permanente, não ocasional, nem intermitente. Desse modo, deu provimento ao Incidente de Uniformização interposto pelo segurado e reformou o acórdão proferido pela TNU que afirmava pela impossibilidade de contagem como tempo especial o exercício da atividade de vigilante no período posterior ao Decreto 2.172/1997, restabelecendo o acórdão proferido pela Turma Recursal que reconheceu a comprovação da especialidade da atividade, que deverá se dar por meio de Laudo Técnico ou equivalente. 
Logo, a atividade de Vigia/Vigilante é passível de enquadramento como especial por categoria profissional até 28/04/95 e, após essa data, deve ser reconhecida desde que comprovada a exposição do trabalhador à atividade nociva, independentemente do uso, ou não, de arma de fogo.“
Por fim, em recente posicionamento, a Corte Superior, em julgamento submetido ao rito dos recursos repetitivos (Recursos Especiais 1.831.371/SP, 1.831.377/PR e 1.830.508/RS, Tema Repetitivo 1.031/STJ), manteve o entendimento citado, firmando a seguinte Tese: “é admissível o reconhecimento da especialidade da atividade de Vigilante, com ou sem o uso de arma de fogo, em data posterior à Lei 9.032/1995 e ao Decreto 2.172/1997, desde que haja a comprovação da efetiva nocividade da atividade, por qualquer meio de prova até 5.3.1997, momento em que se passa a exigir apresentação de laudo técnico ou elemento material equivalente, para comprovar a permanente, não ocasional nem intermitente, exposição à atividade nociva, que coloque em risco a integridade física do Segurado.
Assim, não merece reparo o acórdão embargado que, com base nos elementos dos autos, reconheceu como especial o período laborado pelo autor de 26/06/1982 a 31/07/1986, de 02/09/1986 a 31/01/1989 e de 24/06/1999 a 08/01/2013, no exercício da função de Vigilante, com comprovação do uso de arma de fogo (revólver calibre 38) conforme documentos de fls. 41/42 e prova testemunhal, mídia juntada a fls. 277).
Em verdade, o embargante não demonstrou nenhuma hipótese permissiva dos declaratórios. Seu inconformismo refere-se ao próprio resultado do julgamento e desafia recurso diverso.

Ante o exposto, rejeito dos embargos de declaração do INSS. 

Quanto ao pedido (fl. 357) para que o INSS apresente os cálculos que embasaram a concessão do benefício concedido, defiro-o e determino à autarquia que junte aos autos os referidos cálculos, vez que é direito do autor ter a ciência deles.

É o voto.
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